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RESUMO 
 
 

O presente artigo analisa se as escolas estão criando condições favoráveis para 
integrar crianças com Síndrome de Down e discute alguns aspectos ligados à 
inclusão. As crianças com Síndrome de Down têm a deficiência como uma de suas 
características mais constantes, e, portanto é evidente a complexidade e a 
importância de sua educação. A educação das crianças portadoras dessa Síndrome 
requer uma atenção especial e um preparo dos profissionais que irão atuar com 
elas. Cabe à escola e aos professores a busca de meios para melhor atender essas 
crianças. Para alcançar os resultados deste artigo, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica e o contato com uma escola particular, onde foram respondidas 
questões abertas sobre o processo inclusivo e o trabalho pedagógico com alunos 
portadores da Síndrome. Constata-se que o processo de inclusão requer, além da 
capacitação docente, um currículo consistente para atender às especificidades da 
clientela em questão. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

A Síndrome de Down é uma alteração cromossômica causada pela presença 

de um cromossomo a mais no par 21, também denominada de trissomia 21. Logo, 

Para diagnosticar a Síndrome de Down atualmente se faz necessário a realização 

de um exame denominado cariótipo o qual se retira um pouco do líquido amniótico 

onde se detecta a presença ou predisposição da criança ao nascer com a Síndrome 

de Down. Essa deficiência mental se manifesta basicamente por uma dificuldade no 

ritmo de aprendizado tanto das atividades da vida diária quanto da escolaridade.  No 

entanto, o aprendizado é lento em qualquer situação. Alguns neurologistas por 

demais pragmáticos chegam a substituir a palavra aprender por adestrar 

(VOIVODIC, 2004, p.27). 

As crianças com Síndrome de Down apresentam características físicas 

semelhantes que podem ser notadas em sua aparência desde seu nascimento, 

porém o mesmo não ocorre em relação ao seu comportamento e ao seu padrão de 

desenvolvimento. Segundo Schwartzman (1995) não há um padrão estereotipado e 

previsível em todas as crianças portadoras de Síndrome de Down, uma vez que 

tanto o comportamento quanto o desenvolvimento da inteligência não dependem 

exclusivamente da alteração cromossômica, mas também, do restante do potencial 

genético bem como das influências do meio em que vive. A criança deve ser 

reconhecida como ela é, e não como gostaríamos que fosse. As diferenças devem 

ser um ponto de partida e não de chegada na educação para desenvolver 

estratégias e processos cognitivos adequados, é necessário dar oportunidades 

educativas apropriadas a cada criança com Síndrome de Down, respeitando seus 

modos e ritmos de aprendizagem. 

Atualmente fala-se muito em educação inclusiva, aquela educação capaz de 

dar conta da diversidade e fazer com que o indivíduo seja inserido na sociedade da 

qual faz parte. A lógica da inclusão é uma idéia necessária, mas que precisa de mais 

organização e preparação, principalmente para o professor. O que se pode observar 

na maioria dos casos são professores que se deparam com situações que são 

impostas, já que a escola é obrigada a aceitar o aluno independentemente de 



condições favoráveis, e com isso em vez de incluí-lo estará talvez agravando suas 

limitações. 

Esta pesquisa objetiva entender a real participação e as dificuldades de 

crianças com Síndrome de Down em classes comuns e nas atividades escolares, 

como também a preocupação da escola com o processo da prática docente, para a 

adaptação do aluno com esta Síndrome.  

Direcionamos nossa investigação a partir da pesquisa bibliográfica estudando 

autores que abordam o tema em questão. Buscamos mais informações com a 

pesquisa de campo a fim de legitimar o trabalho analisando uma dada realidade. 

Fizemos observação e aplicação de questionário com as professoras do 4º ano do 

ensino fundamental e da educação infantil, no Centro Educacional Santo Expedido, 

situado na travessa Seixas Dórea no bairro José Conrado de Araújo, nesta capital.  

A inclusão dos alunos com Síndrome de Down em classes comuns de 

escolas regulares envolve aspectos de caráter propriamente educacional. São 

dificuldades de capacidade intelectual, de aprendizagem. No caso das crianças com 

Síndrome de Down, as primeiras experiências na escola regular podem não ser 

satisfatórias pois o currículo da escola nem sempre é adequado. Sendo assim não é 

possível que haja um trabalho diferente para crianças com Síndrome de Down, 

prejudicando sua inclusão no grupo. 

Existem professores que se esforçam na transmissão de conhecimento, mas 

é necessária uma minuciosa preparação docente e escolar. O educador deve estar 

em constante formação procurando a melhor forma de contribuir para o 

desenvolvimento do aluno. 

 

 

A CONCEPÇÃO DE INCLUSÃO E A SÍNDROME DE DOWN 

 

Segundo Pueschel (1993) a inclusão se concilia com uma educação para 

todos e é impossível de se efetivar por meios de modelos tradicionais de 

organização do sistema escolar, é necessário que o sistema sofra transformações 

para se adaptar as particularidades de todos os alunos. 

A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/96 

em seu art. 7º estabeleceu, entre outros princípios, o de “igualdade e condições para 



o acesso e permanência na escola” e adotou nova modalidade de educação para 

“portadores de necessidades especiais.” Desde então, a temática da inclusão vem 

sendo discutida, tanto no meio acadêmico quanto na própria sociedade. 

A educação dos alunos portadores de necessidades especiais incluídos nas 

escolas regulares de ensino (públicas ou privadas) não diz respeito somente a uma 

exigência da nova LDB, ou apenas aos profissionais envolvidos numa instituição 

especializada e sim como um dever de todos os segmentos da sociedade, para 

garantir o principal objetivo de uma educação democrática e principalmente humana. 

Os portadores de necessidades especiais precisam antes de qualquer coisa, 

pertencer à sociedade, serem respeitados em suas limitações e alcances, pois são 

capazes de aprender a conviver com suas limitações e dificuldades. Para Mantoan 

(1997, p.28) o significado de inclusão “É a nossa capacidade de entender e 

reconhecer o outro e, assim ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas 

diferentes de nós.” Esta convivência implica em muitas condições indispensáveis 

para que haja de fato a inclusão. 

A integração envolve inúmeros aspectos. Não são poucas as limitações por 

parte dos próprios pais dos alunos e ainda por parte dos educadores, no que se 

refere a matricula dos portadores de necessidades especiais. Há restrições que se 

originaram, sobretudo no profundo desconhecimento dos padrões de 

comportamento, os temores desprovidos de qualquer fundamento comprovável. 

Existem ainda as restrições apontadas pelos próprios pais dos portadores 

que temem ver seus filhos expostos a algum tipo de constrangimento; diante das 

perspectivas de tê-los comparados aos ditos “normais”, por isso Voivodic (2004, 

p.27) afirma “Não é o aluno deficiente que tem que se adaptar aos padrões normais, 

mas sim o aluno sem deficiência que deve aprender a conviver cm os deficientes”. 

 

De fato, não há em todo o universo duas coisas iguais. Vem daí, que a 
regra da igualdade consiste em aquinhoar desigualdade aos desiguais na 
medida em que desigualam. “Por isso; trata-se com desigualdade as 
pessoas iguais os tratam pessoas desiguais com igualdade seria 
desigualdade flagrante e não uma igualdade real como se pensaria”. 
(VOIVODIC, 2004, p. 25).    

              

Hoje, com experiências da educação especial, têm-se as informações de 

que o portador de Síndrome de Down possui apenas um ritmo de aprendizagem 

mais lento. 73% deles têm autonomia para tornar iniciativas, não precisam que os 



pais digam a todo o momento o que deve ser feito. Ressaltamos que as etapas são 

as mesmas e a educação especial foi feita justamente para acelerar este processo 

de lentidão gerada pele Síndrome. Portanto o que a sociedade precisa e deve 

entender é que a não-inclusão é uma desculpa. As escolas não devem se esconder 

atrás de justificativas como: falta de preparo de capacitação, etc. É preciso ver a lei 

como um desafio, uma oportunidade de aprender, de conviver e crescer, não como 

uma obrigação. 

Todas as crianças têm direito a aprender juntas, a não serem 

discriminadas, desvalorizadas ou excluídas por suas deficiências, diferenças e 

dificuldades de aprendizagem. Elemento simples como música, ritmos, movimentos, 

cores e texturas são ferramentas valiosas na recuperação do portador de Síndrome 

de Down. A arte estimula regiões do cérebro que outras técnicas não conseguem 

alcançar, pois tem um poderoso dom de elevar a auto-estima do portador de 

deficiências e ainda favorecer sua integração com a sociedade. 

A educação de alunos com necessidades educativas especiais tem o 

mesmo objetivo da educação de qualquer cidadão. Porém, para conseguir faz-se 

necessário algumas modificações que são requeridas na organização e no 

funcionamento de alguns estabelecimentos. 

A deficiência mental acarretada pela Síndrome de Down, não tem cura, 

pois se trata de alteração genética inalterável por qualquer droga, remédio ou 

técnica. Ao nascer uma criança com Down, além do acompanhamento pediátrico 

normal, é necessário que se ofereça orientação genética e de outros eventuais 

especialistas. 

A inclusão destes alunos nas escolas comuns contribui para o seu 

desenvolvimento social. Os serviços de acompanhamento especializado nas demais 

áreas do seu desenvolvimento devem complementar a educação escolar dessas 

pessoas. 

A educação representa um passo muito concreto e manejável que pode 

ser dado em nossos sistemas escolares para assegurar que todos os estudantes 

comecem a aprender que um pertencer é um direito não um status privilegiado que 

deva ser conquistado. 

O educador por si não garante a inclusão do portador de necessidades 

educativas especiais. Incluir não se trata apenas em permitir que eles estejam entre 

paredes comuns, transite pelos mesmos corredores freqüentados pelos alunos 



“normais”. O papel da escola com relação à inclusão exige uma abordagem holística 

do aluno portador de deficiência que revela seu contexto ou vida na família, na 

escola e na sociedade. De acordo com Cartolano (1998, p, 29-30) “Diante da 

aceleração das mudanças das novas descobertas das ciências e das tecnologias 

modernas, é preciso que estejamos sempre de espírito aberto às pesquisas, à busca 

incessante de novas respostas que nos ajudam a repensar o velho e a enfrentar o 

novo”. 

Contudo, a educação brasileira caminha lentamente. Nota-se a 

importância de reconhecer que a criança com Síndrome de Down ou com outra 

deficiência tem a mesma necessidade básica de se incluir, não só no aspecto de 

sobrevivência, mas também na auto-estima diante da sociedade.  

       

 
 

AS CRIANÇAS COM SÍNDROME DE DOWN NO CENTRO 
EDUCACIONAL SANTO EXPEDITO 
 
 
 
 A coleta de dados para esta pesquisa foi efetuada no Centro Educacional 

Santo Expedito, localizado na Travessa Seixas Dórea, 41 no bairro José Conrado de 

Araújo, na cidade de Aracaju. 

 Quando indagamos se a escola está criando condições favoráveis para 

inclusão de crianças com Síndrome de Down a resposta mais frequente das 

professoras foi “não”. Elas afirmam ter dificuldades em ensinar essas crianças 

portadoras da Síndrome. Segundo as mesmas, para que haja um bom trabalho é 

necessário que se tenha uma atenção maior redobrada e as condições da sala não 

permitem isso. A professora da educação infantil diz que a maior dificuldade é que 

ela tem 20 alunos de níveis diferentes e que a aluna que tem Síndrome de Down 

requer maior atenção, pois o desenvolvimento cognitivo e motor dessa criança é 

mais lento do que as ditas “normais”. Já a aluna Ana Cláudia do 4° ano que também 

é portadora de Down é um pouco passiva, mas também precisa de muita atenção. A 

professora diz que ela é “tranqüila, esforçada e tem muito interesse em aprender, 

apesar do nível de aprendizagem ser menor. Sente-se muito excluída na hora do 

recreio, pois seus colegas se reúnem para brincar e não a convidam”. 



 Perguntamos a professora Daniela do 4° ano o que ela faz para lidar com 

essa situação: Ás vezes pede para ela se integrar ao grupo e ela não quer. Então a 

professora disse que não sabe o que fazer, pois os colegas dela insistem em não 

brincar com ela. A mesma afirma que gosta mais de ficar no seu canto ou ao lado da 

professora. 

 De acordo com Voivodic (2004, p.18) afirma que na concepção de Vygotsky, 

a aprendizagem pode ser despertada na criança quando ela interage com os seus 

colegas. Sendo assim, as interações sociais é um dos fundamentos básicos da 

escola inclusiva. 

 Podemos perceber durante a recreação, que a aluna com Síndrome de Down 

da Educação Infantil a toda hora chama a atenção dos seus professores, tirando o 

sapato e a meia, dando gritos na sala ou mexendo com seus coleguinhas e a todo 

momento era repreendida. Houve também momentos de carinho com os seus 

colegas, abraçando-os, beijando-os.  

           Em relação à prática em sala de aula, a professora do 4° ano, procura passar 

as mesmas atividades a todos para que a aluna não se sinta excluída, pois a escola 

não possui um atendimento especial para as crianças com Síndrome de Down. 

 Durante a pesquisa pode-se constatar que a escola não dispunha de 

nenhuma equipe multidisciplinar como: psicólogo, psicopedagogo e outros. E ao 

questionar as professoras sobre os pontos positivos e negativos que a inclusão 

trouxe à escola, elas afirmaram que os pontos positivos são: a integração do aluno 

especial à escola a convivência a aceitação e a socialização com as crianças 

“normais”. Os negativos são: falta de recursos didáticos e treinamento específico 

para trabalhar com crianças especiais; como também a ausência de profissionais 

especializados. 

 Muitos professores sofrem pelo despreparo para lidar com alunos com 

Síndrome de Down e devido à falta de capacitação acabam excluindo essas 

crianças deixando-as em um canto qualquer da sala. A falta de uma equipe 

multidisciplinar para auxiliar no atendimento desses alunos também é outra 

realidade constante. Nessa escola, não existe um projeto político pedagógico para 

favorecer o processo de desenvolvimento e aprendizagem desses alunos.   

 Segundo alguns estudiosos cabe à escola preparar-se para capacitar seus 

professores para atuarem juntos às diferenças, a forma de construção do 



conhecimento com as necessidades específicas, métodos, técnicas e recursos que 

facilitam o processo de ensino e aprendizagem de todos sem excluí-los. 

  Este é um grande desafio, visto que para promover a inclusão, o professor 

acima de tudo precisa estar motivado a aprender, pois quem não é capaz de 

aprender, não está apto a ensinar. O professor deve estar em contínua formação 

uma vez que o aprimoramento é indispensável para a prática pedagógica. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A inclusão é um movimento recente em nossa sociedade e na educação. É 

uma proposta que envolve princípios em que as crianças tenham a oportunidade de 

interagir com o outro diferente e exercitar a convivência com a diversidade inerente à 

existência humana.  

           Pode-se constatar que as primeiras experiências dos alunos com Síndrome 

de Down podem não ser satisfatórias, devido ao currículo da escola inadequado às 

necessidades do aluno. Outro fator relevante é a falta de interesse da escola para 

dar oportunidades de capacitação ao professor para o desenvolvimento de uma 

prática pedagógica significativa com alunos portadores de Síndrome de Down em 

classes comuns. Estes motivos implicam negativamente nos processos cognitivos 

adquiridos pelas crianças especiais, resultando uma aprendizagem superficial e não 

condizente com os princípios de inclusão.  
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